
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  RE nos EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  
1088545 - AM (2017/0089037-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : TUTIPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO 
CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 20/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da 
Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda 
que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada 
alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
3. No julgamento do RE n. 565.160/SC, o qual versava sobre o alcance 
da expressão "folha de salários", o Supremo Tribunal Federal definiu que 
a distinção entre parcelas de natureza remuneratória e indenizatória, para a 

finalidade da incidência da contribuição social a cargo do empregador, é de 
índole infraconstitucional (Tema 20/STF).
4. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 26 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora              
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.088.545 - AM (2017/0089037-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : TUTIPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por TUTIPLAST INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA., contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 

manejado em face de acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

sintetizado nos seguintes termos (fl. 739): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS. 

1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição 
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 17.9.2014; EDcl nos EDcl no REsp 
1.322.945/DF, 1ª Seção, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 4.8.2015).

2. Agravo interno não provido.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme 

ementa abaixo (fl. 820):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA 
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JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
908/STF. NEGADO SEGUIMENTO.

Alega a parte agravante, às fls. 831/839, que há repercussão geral e que não 

se aplica ao caso o Tema 908/STF, na medida em que ele se refere à composição da base de 

cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregado e, entretanto, na espécie, a 

controvérsia cinge-se à análise da composição da base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal.

Defende o sobrestamento do processo até o julgamento do Tema 985/STF da 

repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.

Repisa os argumentos expendidos nas razões do apelo extremo.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 844).

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.088.545 - AM (2017/0089037-2)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA 
DA VERBA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 20/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de 
prévia violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente 
reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 
RG/MT – Tema 660/STF).
3. No julgamento do RE n. 565.160/SC, o qual versava sobre o alcance da 
expressão "folha de salários", o Supremo Tribunal Federal definiu que a 
distinção entre parcelas de natureza remuneratória e indenizatória, para a 

finalidade da incidência da contribuição social a cargo do empregador, é de 
índole infraconstitucional (Tema 20/STF).
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece provimento.

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 

AREsp 1088545 Petição : 588491/2018 C5424611551134494=0881@ C311380425<14944@
 2017/0089037-2 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA20833237 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 13/02/2019 17:41:44
Código de Controle do Documento: C7BEA608-6B54-419A-9269-FC7BA5924FD3



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MTAM36/2

trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar 

a controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com 

a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes 

para o colegiado negar provimento ao agravo interno da parte ora agravante. A propósito, 

cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 740/742):

[...]
No que concerne à questão relativa à incidência de contribuição 

previdenciária sobre as férias gozadas, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar 
os EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF (Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 04/08/2015) 
pacificou entendimento no sentido de que incide contribuição previdenciária 
sobre o valor correspondente às férias gozadas.

Assim, o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
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[...]

Desse modo, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido 

está em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF), daí porque era mesmo de se negar seguimento ao recurso extraordinário com 

fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", segunda parte, do Código de Processo Civil.

No mais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da 

suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e 

dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, em que se apreciou a questão à luz do artigo 

22, da Lei n. 8.212/1991.

A propósito, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Por fim, verifica-se que o caso em apreço trata da composição da base de 

cálculo da contribuição previdenciária patronal, especificamente quanto à incidência da 

exação sobre a quantia paga pelo empregador a título de férias gozadas. Nessa perspectiva, 

não se aplica, para a negativa de seguimento do recurso extraordinário, o Tema 908/STF da 

repercussão geral, que cuida de incidência de contribuição previdenciária a cargo do 

empregado.

Entretanto, a discussão acerca da natureza jurídica do valor pago pelo 

empregador a título de férias gozadas, para fins de incidência de contribuição previdenciária 

patronal, ostenta índole infraconstitucional.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE n. 565.160/SC, 

sob a relatoria do Ministro Marco Aurélio, o qual versava sobre o alcance da expressão 

"folha de salários" contida no art. 195, I, da Constituição Federal, e, por conseguinte, a 

constitucionalidade, ou não, do art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991, firmou a tese de que "a 

contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, 

quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional n.º 20/1998".
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A ementa do mencionado aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

CONTRIBUIÇÃO – SEGURIDADE SOCIAL – EMPREGADOR. A 
contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do 
empregado, a qualquer título, quer anteriores, quer posteriores à Emenda 
Constitucional n.º 20/1998 – inteligência dos artigos 195, inciso I, e 201, § 
11, da Constituição Federal.

A tese, estabelecida de forma ampla quanto ao recolhimento da contribuição, 

também propiciou o debate no tocante à distinção entre verbas de natureza indenizatória ou 

remuneratória, tendo a Suprema Corte se posicionado no sentido de que o tema não possui 

repercussão geral, por ser de índole infraconstitucional.

A propósito, confira-se a manifestação do Ministro Edson Fachin:

[...]
No tocante à segunda distinção proposta entre parcelas de natureza 

remuneratória e indenizatória, entende-se que essa matéria não desafia a 
via do apelo extremo, pois inexiste um conceito constitucionalizado de 
renda ou indenização.

A esse respeito, veja-se que o Poder Constituinte remeteu ao âmbito 
legal a definição dos casos em que os ganhos habituais do empregado são 
incorporados ao salário para fins de contribuição previdenciária, consoante 
o disposto no art. 201, § 11, da Constituição da República.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado 
iterativamente pela infraconstitucionalidade de controvérsias relativas à 
definição da natureza jurídica de verba para fins de tributação, seja por 
contribuição previdenciária, seja por imposto de renda.

[...]

No mesmo sentido pronunciou-se o Ministro Luiz Fux:

[...]
Destaque-se, por fim, que descabe a esta Corte definir a natureza 

indenizatória ou remuneratória de cada parcela, eis que tal discussão 
não possui status constitucional, conforme amplamente vem sendo 
reconhecido pela jurisprudência. Compete tão somente a este colegiado 
a interpretação dos dispositivos constitucionais em relação ao tema, de 
modo que deles só é possível extrair a necessidade de pagamento com 
habitualidade e em decorrência da atividade laboral, para fins de 
delimitação da base de cálculo da contribuição previdenciária do 
empregador e consequente interpretação do conceito de 'folha de salários'.

[...]

Em assim sendo, ante a orientação de que a contribuição incide sobre os 

ganhos habituais do empregado, a qualquer título, e não cabendo o debate sob o viés 

constitucional referente à natureza jurídica das parcelas, os argumentos expostos no apelo 
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extraordinário não são passíveis de submissão à Corte Constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 1.088.545 / AM
Número Registro: 2017/0089037-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200932000068579 67746920094013200 00067746920094013200

Sessão Virtual de 20/02/2019 a 26/02/2019

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TUTIPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TUTIPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins,
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 27 de Fevereiro de 2019

Documento eletrônico VDA20970984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2019 00:05:50
Código de Controle do Documento: cb0ec342-c583-445c-94aa-78370f4a278b


